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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME NECESSÁRIO N. 0001505-90.2013.815.0191
RECORRENTE: Juízo da Vara Única da Comarca de Soledade
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
RECORRIDA: Cinthia Regina de Lima
ADVOGADO: Filipe Araújo Reul (OAB/PB 15.393)
INTERESSADO: Município de Soledade

REEXAME  NECESSÁRIO.  COBRANÇA  DE  DIFERENÇA  DE
INSALUBRIDADE  E  SEUS  REFLEXOS.  SENTENÇA  QUE  NÃO
APRECIOU  A  PRETENSÃO  AUTORAL.  JULGAMENTO  DE
MATÉRIA  DISTINTA.  TERÇO  DE  FÉRIAS,. SENTENÇA  EXTRA
PETITA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. ANULAÇÃO. REEXAME
PREJUDICADO. 

1. STJ: “Não tendo o Estado-Juiz sido provocado a conhecer de
determinada questão, não pode fazê-lo sob pena de ultrapassar
os  limites  traçados  pelo  autor  da  ação  e  ferir  o  princípio
dispositivo, que atribui às partes a delimitação do âmbito da
matéria  a  ser  julgada.”  (REsp 864699/RS –  Relator:  Ministro
João Otávio de Noronha, julgado em 19.06.2008, publicação:
DJe 30.06.2008).

2. A sentença que defere pedido que não fora formulado pelo
autor decide a demanda fora dos limites na qual foi proposta,
sendo impositiva a anulação do decisum e o retorno dos autos
ao juízo de origem, para que outro seja proferido, nos termos
do pleito exordial.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, declarar, de
ofício, a nulidade da sentença, e  julgar prejudicado o reexame
necessário.

Trata-se  do  reexame  necessário  da  sentença  proferida  nos
autos da  ação de cobrança  ajuizada por CINTHIA REGINA DE LIMA em
face  do  MUNICÍPIO  DE  SOLEDADE,  requerendo  o  pagamento  da
diferença  do  adicional  de  insalubridade do  período de fevereiro  de
2009 a dezembro de 2011, com reflexos no 13º salário e nas férias
acrescidas  de  um  terço,  uma  vez  que  ocupa  o  cargo  efetivo  de
Odontóloga.

Apesar  de  regularmente  citado,  o  município  não  apresentou
contestação, sendo decretada sua revelia (f. 51/52).

Sobreveio  sentença  do Juiz de  Direito  da Vara Única  da
Comarca de Soledade  (f.  57/59),  julgando  parcialmente  procedente  o
pedido  inicial,  “para  fins  de  CONDENAR a  parte  promovida  a  pagar  o
acréscimo  de  1/3  de  férias  relacionadas  ao  período  de  cinco  anos
anteriores  à  propositura  da  presente  ação,  tudo  acrescido  de  juros  e
correção”.

Inexistiu recurso voluntário (certidão de f. 61v).

Nesta  instância,  a  Procuradoria  de  Justiça  não  opinou
sobre o mérito da controvérsia (f. 66/70). 

Vislumbrando possível nulidade da sentença, com base no
art. 10 do CPC/2015, houve determinação de intimação das partes,
para pronunciamento a esse respeito (f. 72/73).

A parte recorrida não se manifestou (f. 76), e o município
promovido  não  foi  sequer  intimado  neste  grau  de  jurisdição,  ante
sua revelia (f. 74).

É o relatório. 

            

       VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
      Relator

A  autora,  servidora  municipal  ocupante  do  cargo  de
Odóntologa, moveu a presente ação de cobrança requerendo apenas o
pagamento  da  diferença  do  adicional  de  insalubridade  do
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período de fevereiro de 2009 a dezembro de 2011, e reflexos
no 13º salário e nas férias acrescidas do terço constitucional.

Ao decidir a questão, o magistrado de base  condenou o
município ao pagamento de 1/3 de férias.

Portanto, a sentença apreciou  matéria diversa, conforme se
pode observar do seu dispositivo, a seguir transcrito:

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, em parte, para
fins de CONDENAR a parte promovida a pagar o acréscimo de 1/3 de
férias relacionadas ao período de cinco antos anteriores à propositura
da presente ação, tudo acrescido de juros e correção.

Condeno o promovido no pagamento de custas e honorários que fixo
em 15% do valor da causa.

Destarte,  a  sentença  não  pode  subsistir,  uma  vez  que
incorreu em manifesta nulidade, qual seja, o julgamento fora dos limites
do que foi requerido na peça exordial.

Ao prolatar qualquer decisão, o órgão judicante deve-se ater ao
que consta da petição inicial. Em outras palavras, é vedado ao juiz decidir
além (ultra petita), aquém (infra ou citra petita) ou fora daquilo que foi
objeto da  petição inicial (extra petita), sob pena de nulidade do ato
decisório.

Sendo a decisão extra petita, o STJ a tem considerado nula
de pleno direito, in verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART.
485, INCISO V, DO CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. DECISUM
EXTRA PETITA. DEFENSOR PÚBLICO. CONTAGEM DE TEMPO DE
SERVIÇO ANTERIOR À CRIAÇÃO DA CARREIRA. IMPOSSIBILIDADE.
DATA DA POSSE REGISTRA INÍCIO DA CONTAGEM DE TEMPO NA
CARREIRA.  1. Defeso ao magistrado decidir fora do pedido
formulado pelo autor da demanda. Por conseguinte, a
prestação jurisdicional que extrapolar os parâmetros
estabelecidos pelos pedidos vertidos na petição inicial
contraria o Ordenamento Jurídico pátrio, consequentemente
passível de ação rescisória (arts. 2º; 128; 460; e 485, inciso V, todos
do CPC). […] 3. O STJ considera nulo julgamento extra petita,
pois representa erro in procedendo. […] 5. Agravo regimental a
que se nega provimento.1

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-
OCORRÊNCIA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E

1 AgRg no REsp 742.420/RS, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma,
julgado em 01/06/2010, DJe 21/06/2010.
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APREENSÃO. DECLARAÇÃO, DE OFÍCIO, DE RESCISÃO DO
CONTRATO. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO DA PARTE. JULGAMENTO
EXTRA PETITA.  […]  2. Configura-se julgamento extra petita
quando o juiz concede prestação jurisdicional diferente da
que lhe foi postulada, ficando o julgado sujeito à declaração
de nulidade. 3. Recurso especial conhecido em parte e provido.2

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL.
CAUSA DE PEDIR. SENTENÇA CONDENATÓRIA. FUNDAMENTOS
DIVERSOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NULIDADE. PESSOA
NATURAL. PRÁTICA DE ATO. DEFESA DE INTERESSE PESSOAL.
PESSOA JURÍDICA. RESPONSABILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  1.
Configura-se o julgamento extra petita quando o juiz
concede prestação jurisdicional diferente da que lhe foi
postulada ou quando defere a prestação requerida, porém
com base em fundamento não invocado como causa do
pedido.  2. Constatado que o julgamento deu-se fora dos
limites traçados pela parte, fica ele sujeito à declaração de
nulidade. […] 4. Agravo regimental provido para conhecer em parte
do recurso especial e dar-lhe provimento.3

RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO DE VEÍCULOS. SENTENÇA EXTRA
PETITA. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. NULIDADE DO JULGADO. 1. Não
tendo  o  Estado-Juiz  sido  provocado  a  conhecer  de  determinada
questão, não pode fazê-lo sob pena de ultrapassar os limites traçados
pelo autor da ação e ferir o princípio dispositivo, que atribui às partes
a delimitação do âmbito da matéria a ser julgada.4

Isso posto, de ofício, declaro a nulidade da sentença, em
razão de ser ela extra petita, determinando a remessa dos autos ao juízo
de  origem para  que outra  seja  proferida  nos  limites  propostos.  Julgo
prejudicado o reexame necessário.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

2 REsp 829.432/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 01/12/2009, DJe
14/12/2009.

3 AgRg no REsp 736.996/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 02/06/2009, DJe
29/06/2009.

4 REsp 864699/RS. Rel. Ministro João Otávio de Noronha. T4 - Quarta Turma. Julg. 19/06/2008. DJ 30.06.2008.
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Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora ANA CÂNDIDA
ESPÍNOLA, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de outubro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                     Relator 
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